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Conhecimentos específicos:

Recrutamento e selecção de pessoal docente e não docente;
Avaliação de desempenho;
Formação e desenvolvimento;
Gestão previsional de efectivos;
Planeamento de carreiras;
Regime geral de carreiras da Administração Pública;
Estatuto da Carreira Docente Universitária;
Quadros e carreiras;
Formação de natureza comportamental;
Protocolo;
Informação e divulgação;
Línguas estrangeiras (inglês e francês);
A Universidade e o meio social;
Gestão financeira, patrimonial e orçamental;
Contabilidade pública, geral e analítica;
Regime de realização de despesas públicas (aquisição de bens e

serviços e empreitadas de obras públicas), seu regime jurídico e
fiscalização;

Orçamento do Estado — noção, elaboração e execução (regras,
dotações orçamentais e duodecimais, cabimentos, reforços e trans-
ferências).

Conhecimentos gerais sobre a Lei de Bases do Sistema Educativo;
Regime de acesso ao ensino superior;
Regime jurídico dos estudos universitários;
Avaliação do ensino superior;
Concepção, planeamento, avaliação, controlo e execução de pro-

jectos;
Materiais, caracterização, técnicas analíticas correntes;
Metrologia, erros e estatística;
Desenho técnico e ou CAD;
Projecto de instalações laboratoriais;
Ergonomia, segurança e ambiente;
Aquisição, registo e tratamento de dados;
Projecto de equipamentos e montagens laboratoriais na área da

especialidade.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Escola Superior de Saúde da Guarda

Rectificação n.o 1239/2006

Por ter saído com inexactidão o despacho n.o 8085/2006, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 136, de 17 de Julho de 2006,
rectifica-se que onde se lê «19 de Junho de 2003» deve ler-se «19
de Junho de 2006».

17 de Julho de 2006. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria José Martins Amaro Barata da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.o 16 045/2006
Por despachos de 9 de Março de 2006 do vice-presidente do Instituto

Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:
Foi autorizado a Andreia Sofia Fernandes da Costa o contrato

administrativo de provimento como encarregada de trabalhos, em
regime de tempo parcial a 50 %, no período de 10 de Março a 15 de
Setembro de 2006, para exercer funções na Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal, deste Instituto Politécnico, com a remuneração
mensal ilíquida de E 474, 83, por urgente conveniência de serviço.

Foi autorizado a Clara Sofia de Sousa dos Santos o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregada de trabalhos, em regime
de tempo parcial a 50 %, no período de 10 de Março a 15 de Setembro
de 2006, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal, deste Instituto Politécnico, com a remuneração mensal ilí-
quida de E 474,83, por urgente conveniência de serviço.

Foi autorizado a Luís António Ferreira Moita o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregado de trabalhos, em regime
de tempo parcial a 50 %, no período de 10 de Março a 15 de Setembro
de 2006, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal, deste Instituto Politécnico, com a remuneração mensal ilí-
quida de E 474,83, por urgente conveniência de serviço.

19 de Julho de 2006. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 046/2006

Por despacho de 12 de Junho de 2006 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, em substituição, foi autorizado a Fabíola Ale-
xandra de Sousa Ferreira o contrato administrativo de provimento
como técnica profissional de 2.a classe de biblioteca e documentação,
para exercer funções na Escola Superior de Ciências Empresariais
deste Instituto, por um ano, tácita e sucessivamente renovável por
iguais períodos, com efeitos a partir da data da presente publicação
no Diário da República.

20 de Julho de 2006. — Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 047/2006

Por despacho de 4 de Julho de 2004 do presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, foi a Vanda Patrícia da Costa Martins, encar-
regada de trabalhos, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, da Escola Superior de Ciências Empresariais de Setúbal
deste Instituto Politécnico, autorizado o contrato administrativo de
provimento como estagiária da carreira técnica superior, por um ano,
com efeitos a partir da data da presente publicação no Diário da
República, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data.

20 de Julho de 2006. — Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 16 048/2006

Por despacho de 13 de Julho de 2004 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, em substituição, foi autorizado a Cláudia
Marisa Alves Fernandes do Valle Santos Gamito, assistente admi-
nistrativa principal, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento, da Escola Superior de Ciências Empresariais de Setúbal,
deste Instituto Politécnico, o contrato administrativo de provimento
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como estagiária da carreira técnica superior, por um ano, com efeitos
a partir da data da presente publicação no Diário da República, con-
siderando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

21 de Julho de 2006. — Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho n.o 16 049/2006

Por despacho de 1 de Junho de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, foi autorizado o contrato administrativo de
provimento a Cristina Alexandra Reiske Manessiez como técnica supe-
rior de 2.a classe de biblioteca e documentação, por um ano, tácita
e sucessivamente renovável por iguais períodos, para exercer funções
na Escola Superior de Tecnologia do Barreiro, deste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2006.

21 de Julho de 2006. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 16 050/2006

Por despacho 16 de Junho de 2006 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Viseu, foi autorizada a celebração de contrato adminis-
trativo de provimento entre a licenciada Lília Joana Bento Barreto
dos Santos e o Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de
Tecnologia e Gestão de Lamego, como equiparada a assistente, em
regime de tempo parcial, com 40 % do vencimento de assistente do
1.o triénio, em tempo integral, com início em 1 de Outubro de 2005
e até 30 de Setembro de 2006.

19 de Julho de 2006. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

PARTE J

ISAL — INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO E LÍNGUAS

Regulamento n.o 144/2006

Regulamento das Provas de Avaliação de Capacidade para a Frequência
do Ensino Superior dos Maiores de 23 Anos

Pelo Decreto-Lei n.o 64/2006, de 21 de Março, foi revogado o Decre-
to-Lei n.o 198/79, de 29 de Junho, e o respectivo regulamento do
exame extraordinário de avaliação de capacidade para acesso ao ensino
superior e foi definido um novo modelo de acesso ao ensino superior,
que entrou em vigor no dia 22 de Março de 2006.

Deste modo, nos termos do artigo 14.o do mesmo decreto-lei, tor-
na-se necessário dotar o Instituto Superior de Administração e Línguas
com o regulamento das provas a prestar pelos candidatos maiores
de 23 anos que pretendam frequentar o Instituto.

Assim, ouvidos os órgãos académicos competentes, o presente regu-
lamento foi ratificado pelo conselho científico e será objecto de publi-
cação na 2.a série do Diário da República, em harmonia com o disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 64/2006, de 21 de Março.

Artigo 1.o

Condições para requerer a inscrição

1 — Podem candidatar-se ao acesso ao ensino superior, nas con-
dições previstas no Decreto-Lei n.o 64/2006, de 21 de Março, os can-
didatos que completem 23 anos até ao dia 31 de Dezembro do ano
que antecede a realização das provas.

2 — Podem candidatar-se todos os maiores de 23 anos que não
tenham habilitação de acesso para o curso pretendido.

Artigo 2.o

Inscrição

1 — A inscrição para a realização das provas é apresentada direc-
tamente no estabelecimento de ensino onde funcione o curso pre-
tendido pelo candidato.

2 — O processo é instruído com os seguintes documentos:

a) Boletim de inscrição (modelo a fornecer pelos serviços) devi-
damente preenchido;

b) Fotocópia simples do bilhete de identidade;
c) Currículo escolar e profissional pormenorizado;
d) Quatro fotografias;
e) Atestado médico.

3 — A inscrição implica o pagamento de uma taxa a definir por
despacho do presidente do conselho de administração.

Artigo 3.o

Prazos

1 — Os prazos a respeitar para a inscrição, realização das provas,
selecção, seriação, reclamações e decisões serão aprovados anual-
mente pelo conselho científico.

2 — O local, o dia e a hora da realização das provas, assim como
das entrevistas, serão definidos por edital a afixar na instituição.

3 — O edital referido no número anterior deverá ser objecto de
divulgação na página web do ISAL.

Artigo 4.o

Provas

A avaliação de capacidade para a frequência do ensino superior
integra, obrigatoriamente:

a) A apreciação do currículo escolar e profissional do candidato;
b) A avaliação das motivações do candidato, através da realização

de entrevista;
c) A realização de provas teóricas e ou práticas de avaliação de conhe-

cimentos e competências consideradas indispensáveis ao ingresso e pro-
gressão no curso.

Artigo 5.o

Composição e nomeação do júri

1 — O júri será composto, no mínimo, por três elementos:

a) O presidente do conselho de direcção, ou um seu representante,
que presidirá;

b) O coordenador do respectivo curso;
c) Um ou mais docentes da área científica predominante do curso

a que o candidato se propõe, nomeados pelo coordenador de curso.

2 — Compete ao júri:

a) Apreciar o currículo escolar e profissional dos candidatos;
b) Realizar as entrevistas;
c) Elaborar e supervisionar as provas de avaliação de conhecimentos

e competências;
d) Classificar as várias componentes da avaliação;
e) Atribuir classificação final a cada candidato.

3 — A organização interna e funcionamento do júri é da sua
competência.

4 — As datas e horas de realização das diferentes componentes
da avaliação serão afixadas no ISAL para conhecimento dos inte-
ressados com, pelo menos, cinco dias úteis de antecedência em relação
à sua realização.

Artigo 6.o

Componentes da avaliação do candidato

1 — A avaliação da capacidade do candidato para frequentar o
ensino superior terá em conta o seu currículo escolar e profissional,
a entrevista e uma ou mais provas escritas de conhecimentos e com-
petências relativas ao curso.

2 — A apreciação resultante de cada uma das componentes da ava-
liação previstas no número anterior será reduzida a escrito e integrada
no processo individual do candidato.

3 — Qualquer das componentes da avaliação de conhecimentos é
obrigatória.

4 — A realização das componentes da avaliação do candidato é
efectuada pela seguinte ordem: primeiramente, as provas de avaliação
de conhecimentos, seguidas, em conjunto, da entrevista e da apre-
ciação do currículo escolar e profissional do candidato.




